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PROJETO DE LEI Nº 1.312 / 2022

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, A LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 191, DE 8 DE
MARÇO DE 2022.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Para fins de aplicação, no âmbito da AdministraçãoPública Municipalde Pouso Alegre, do disposto
no $ 8º do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, o qual foi incluído pela Lei
Complementar Federal nº 191, de 8 de março de 2022, serão considerados servidorespúblicos da área da

saúde, por simetria àqueles definidos como integrantes do grupo prioritário pelo Plano Nacional:de
Operacionalizaçãoda Vacinação Contra a Covid-19 do Ministério da Saúde: a

I- os indivíduos que trabalham em estabelecimentos de assistência, vigilânciaà saúde, regulação e gestão
à saúde, tais como hospitais, clínicas, ambulatórios, unidades básicas de saúde, laboratórios, farmácias,
drogarias e outros locais;

II - os profissionais de saúde definidos pela Resolução nº 287, de 8 de outubro de 1998, do Conselho
Nacional de Saúde (médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais,
biólogos, biomédicos, farmacêuticos, odontólogos, fonoaudiólogos, psicólogos, assistentes sociais,
profissionais da educação física, médicos veterinários e seus respectivostécnicos e auxiliares);

IH - os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias;

IV - os profissionais da vigilância em saúde;

V- os trabalhadores de apoio dos serviços de saúde, tais como recepcionistas,seguranças, trabalhadores da
limpeza, cozinheiros e auxiliares, motoristas de ambulâncias,gestores e outros.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

“Câmara Municipal de Pouso Alegre, 10 de maio de 2022. 4 Dr. Arlindo Motta Paes
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO  oio-Dionício Pereira

20 SECRETÁRIO  
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br



 

  
  Prefeitura Municipal

de Pouso Alegre

PROJETO DE LEI Nº 1.312, DE 20 DE ABRIL DE 2022.              
Regulamenta, no âmbito do Município de
Pouso Alegre, a Lei Complementar Federal nº
191, de 8 de março de 2022.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Para fins de aplicação, no âmbito da Administração Pública Municipal de Pouso Alegre,
do disposto no $8º do art. 8º da Lei ComplementarFederal nº 173, de 27 de maio de 2020, o

qual foi incluído pela Lei Complementar Federal nº 191, de 8 de março de 2022, serão
considerados servidores públicos da área da saúde, por simetria àqueles definidos como
integrantes do grupo prioritário pelo Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra
a Covid-19 do Ministério da Saúde:

| - os indivíduos que trabalham em estabelecimentos de assistência, vigilância à saúde,
regulação e gestão à saúde, tais como hospitais, clínicas, ambulatórios, unidades básicas de

saúde, laboratórios, farmácias, drogarias e outros locais,

|| - os profissionais de saúde definidos pela Resolução nº 287, de 8 de outubro de 1998, do

Conselho Nacional de Saúde (médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas
ocupacionais, biólogos, biomédicos, farmacêuticos, odontólogos, fonoaudiólogos, psicólogos,
assistentes sociais, profissionais da educação física, médicos veterinários e seus respectivos

técnicos e auxiliares);

ll — os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias;

IV — os profissionais da vigilância em saúde;

V-— os trabalhadores de apoio dos serviços de saúde, tais como recepcionistas, seguranças,
trabalhadores da limpeza, cozinheiros e auxiliares, motoristas de ambulâncias, gestores e

outros.

Art. 2º, Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Pouso Alegre, 20 de abril de 2022.

z | 14 AA Ar
JoséiDimás da Silyã Fonseca

Prefeito Múúibipal

Eyder déSouza Lambert
 Chefelde Gabinete
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JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação desta Colenda Casa Projeto de Lei

que “regulamenta, no âmbito do Município de Pouso Alegre, a Lei Complementar Federal nº
191, de 8 de março de 2022”.

Em 27 de maio de 2020, foi promulgada a Lei Complementar
Federal nº 173, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus
SARS-CoV-2 (Covid-19). Visando conter o gasto público a fim de assegurar a disponibilidade
de recursos para o enfrentamento da pandemia da Covid-19, referida Lei Complementarproibiu
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 31 de dezembro de 2021, “de
contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de
anuênios, triênios, quinguênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que
aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de
serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer
outros fins” (art. 8º, inciso IX).

Recentemente, porém, foi editada a Lei ComplementarFederal
nº 191, de 8 de março de 2022, que incluiu um novo parágrafo ao citado preceito da Lei
Complementar nº 173, no sentido de autorizar a contagem do tempo em benefício dos
“servidores públicos civis e militares da área de saúde e da segurança”.

Assim, para dar cumprimento à novel legislação no âmbito
deste Município, faz-se necessário especificar, com clareza e segurança jurídica, quem devem
ser considerados “servidores públicos da área de saúde”, com estrita observância dos
princípios constitucionais da Administração Pública expressos no caput do art. 37 da

Constituição (Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência).

Por tais razões é que se optou pela propositura de lei formal,
bem como pela reprodução do rol de trabalhadores da saúde definidos como integrantes do
grupo prioritário no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19 do
Ministério da Saúde, nos termos do Ofício Circular nº 57/2021/SVS/MS.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência
e dos demais Vereadores com assento nesta Laboriosa Casa Legislativa no sentido da

discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 20 de abril de 2022.

  
  

José DirLddhs tn
Prefeito Municipal 



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG'
Pouso Alegre, 26 de abril de 2022.

Autoria - Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

Projeto de º1,312/2022, de autoriado Chefe do

Executivo que “REGULAMENTA, NO AMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO

ALEGRE, A LEI COMPLEMENTARFEDERAL Nº 191, DE 8 DE MARÇO DE

2022.”

analisar os aspectos legais do Leim
   

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (19, determina que para fins

de aplicação, no âmbito da Administração Pública Municipal de Pouso Alegre, do

disposto no 88º do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, o

qual foi incluído pela Lei Complementar Federal nº 191, de 8 de março de 2022, serão

consideradosservidores públicos da área da saúde, por simetria àqueles definidos como

integrantes do grupo prioritáriopelo Plano Nacional de Operacionalizaçãoda Vacinação

Contra a Covid-19 do Ministério da Saúde:

I - os indivíduos que trabalham em estabelecimentos de assistência, vigilância à saúde,

regulação e gestão à saúde, tais como hospitais, clínicas, ambulatórios, unidades básicas

de saúde, laboratórios, farmácias, drogarias e outros locais;

H - os profissionais de saúde definidos pela Resolução nº 287, de 8 de outubro de 1998,

do Conselho Nacional de Saúde (médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas,

terapeutas ocupacionais, biólogos, biomédicos, farmacêuticos, odontólogos,

 
 

  



 veterináriose seus respectivos técnicos e auxiliares);

II - os agentes comunitáriosde saúde e os agentes de combate às endemias,

IV - os profissionaisda vigilância em saúde;

V-ostrabalhadoresde apoio dos serviços de saúde, tais como recepcionistas,seguranças,

trabalhadoresda limpeza, cozinheiros e auxiliares, motoristas de ambulâncias,gestores e

outros.

O artigo segundo (2%) aduz que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data da sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno.

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem

por fim regular toda matéria legislativa de competência da

Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.
É gy

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo nessa proposição está em

conformidadeao art, 45, inciso V da Lei Orgânica Municipal, já que cabe a ele estabelecer

a estruturaçãoda AdministraçãoPública Municipal:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: V - a criação, estruturação e

atribuições dos órgãos da AdministraçãoPública municipal;



COMPETÊNCIA  
A matéria também está adequada à competência legislativa assegurada ao

TMunicípio no artigo 30, inciso 1 e inciso 1 da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

[ - legislar sobre assuntos de interesse local;

i7 - suplementar a iegislação federal e a estadual no que couber;

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse, legisiando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nospas

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estadual e

Lei Orgânica Municipal. Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosse o

único interessado, desde que seja o principal. E a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na

vida municipal é de interesse local”. (CASTROJosé Nilo de, in

Direito Municipal Positivo, 4. ed, Editora Del Rey, Belo

Horizonte, 1999, p. 49).

A proposituraencontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao dispor em seu artigo

69, XII da LOM, que compete ao Prefeito:

ativo, na forma e nos casos previstosPescas8PedéY - iniciar o processo leg

nesta lei;

(...)



 
Poder Executivo.”

E, segundo leciona CELSO ANTÔNIO BANDEIRADE MELO: “...quem exerce

função administrativa está adstrito a satisfazer interesse público, ou seja, interesse

de outrem: a coletividade.” (Curso de Direito Administrativo, 17º ed., Malheiros,

pág.62).

Isto posto, S.M.J., nãosevislumbraobstágulo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal

 

no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa. 
Plenário desta Casa de Leis.

JUSTIFICATIVA

Submetemos à apreciação desta Colenda Casa Projeto de Lei que “regulamenta,

no âmbito do Município de Pouso Alegre, a Lei Complementar Federal nº 191, de 8 de

março de 2022”.

Em 27 de maio de 2020, foi promulgada a Lei Complementar Federal nº 173, que

estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2

(Covid-19). Visando center o gasto público a fim de assegurar a disponibilidade de

recursos para o enfrentamento da pandemia da Covid-19, referida Lei Complementar

proibiu a União, os Estados, o Distrito Federal « os Municípios, até 31 de dezembro de

2021, “de contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para

a concessão de anuênios, triênios, quinguênios, licenças-prêmio e demais mecanismos

equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de



  determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercícioem

aposentadoria,e quaisquer outros fins” (art. 8º, inciso IX).

Recentemente, porém, foi editada a Lei Complementar Federal nº 191, de 8 de

março de 2022, que incluiu um novo parágrafo ao citado preceito da Lei Complementar

nº 173, no sentido de autorizar a contagem do tempo em benefício dos “servidores

A:públicos civis e militares da área de saúde e da segurança”.

Assim, para dar cumprimento à novel isgislação no âmbito deste Município, faz-

se necessário especificar, com clareza e segurançajurídica, quem devem ser considerados

“servidores públicos da área de saúde”, com estrita observância dos princípios

constitucionais da AdministraçãoPública expressos no caput do art. 37 da Constituição

(Legalidade, Impessoalidade,Moralidade, Publicidade e Eficiência).

Por tais razões é que se optou pela propositura de lei formal, bem como pela

reprodução do rol de trabalhadores da saúde definidos como integrantes do grupo

prioritário no Plano Nacional de Operacionalizaçãoda Vacinação Contra a Covid-19 do
£r

+Ministério da Saúde, nos termos do Ofício Circular nº 57/202U/SVS/MS.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais
É 3 Ê É

Vereadores com assento nesta Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação desta propositura,

QUORUM

Oportuno esclarecer que, para a sua aprovação é exigido quorum de maioria

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. c/c art. 56, inciso EI, do REC.M.P.A.

CONCLUSÃO

orável ao regular processo de tramitação doPor tais razões, exara-se parecer fav 

Projeto de Lei 1.312/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Q
   



Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter merament  go

opinativo, sendo que a decisão final a respeito. compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

E o modesto entendimento e parecer, S.M...

| N
Rodrigo Moraes Pereira

AB/MG nº ig
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PARECERNº 79/2022

RELATÓRIO 
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº:
1.312/2022- QUE “REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE, A LEI COMPLEMENTARFEDERAL Nº 191, DE 8 DE MARÇO DE 2022.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA roaeceararica remarrn

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interro desta Casa, combinadora
com o artigo 37 & parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissõest:
Permanentes o estudoe a emissão de parecer acerca das proposições que lhesão apresentadase,&
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lheÉ
são apresentadase, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos;
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias destaz
natureza que trata este referido Projeto deLei.  

Õ Projeto em estudo tem como objetivo autorizar a abertura de créditoespecial
na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64. O Projeio de Lei em análise, nos termos do seuê.
artigo primeiro (1º), Para fins de aplicação, no âmbito da Administração Pública Municipal def
Pouso Alegre, do disposto no 88º do art. 8º da Les €/omplementarFederal nº 173, de 27 de maios
de 2020, o qual foi incluído pela Lei Complementar Federal nº 191, de 8 de março de 2022,serãorj
considerados servidores públicos da área da saúde, por simetria àqueles definidos como. E
integrantesdo grupo prioritáriopelo Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra | o

a Covid-19 do Ministério da Saúde: 1 - os indivíduos que trabalham em estabelecimentos de.
assistência, vigilância à saúde, regulação e gestão à saúde, tais como hospitais, clínicas,
ambulatórios, unidades básicas de saúde, laboratórios, farmácias, drogarias e outros locais; II -
os profissionaisde saúde definidos pela Resolução nº 287, de 8 de outubro de 1998, do Conselho
Nacional de Saúde (médicos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas
ocupacionais, biólogos, biomédicos, farmacêuticos, odontólogos, fonoaudiólogos, psicólogos,
assistentes sociais, profissionais da educação física, médicos veterinários e seus respectivos
técnicos e auxiliares); I- os agentes comunitáriosde saúde e os agentes de combateàs endemias,
IV — os profissionais da vigilância em saúde; V--- os trabalhadores de apoio dos serviços de
saúde, tais como recepcionistas, seguranças, trabalhadores daiimpeza, cozinheiros e auxiliares,
motoristas de arnbuiâncias, gestores e outros. Art. 2º, Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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     Na justificativa encontramos que em 27 de maio de 2020, foi promulga: L
Complementar Federal nº 173, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao

Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). Visando conter o gasto público a fim de assegurar a
disponibilidade de recursos para o enfrentamento da pandemia da Covid-19, referida Lei
Complementarproibiu a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 31 de
dezembro de 2021, “de contaresse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente
para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos
equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado
tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e |

quaisquer ouiros fins” (art. 8º, inciso IX). Recentemente, porém, foi editada a Lei.
CompiementarFederalnº 191, de 8 de março de 2022, que incluiu um novo parágrafo ao citado
preceito da Lei Complementar nº 173,00 sentido de autorizar a contagemdo tempo em benefício :

dos “servidores públicoscivis ee militares da área de saúde e da segurança”Assim, para dar
cumprimentoà legislação no âmbito deste Município, faz-se necessário especificar, com clareza
e segurança jurídica, quem devem set considerados“servidores públicos da área de saúde”, com
estrita observância dos princípios constitucionais da AdministraçãoPública expressos no caput
do art. 37 da Constituição (Legalidade, Iimpessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência).
Por tais razões é que se opteu pela propositura de lei formai, bem como pela reprodução do rol
de trabalhadoresda saúde definidos como integrantes do grupo prioritário no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-i9 do Ministério da Saúde, nos termos do
Ofício Circular nº 57/2021/8VS/MS.

No que tange à forma, deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 251
do Regimento Int:

Ari. 251, Os Projetos de Lei Otdinéria são proposições que tem por fim regular toda
- matéria legislativa de competência da Câmara e sujeitaà sanção do Prefeito.

Em relaçãoa iniciativa,a LOM em seu artigo 45, dispõe sobre a iniciativa do Chefe do
Executivo para administraros cargos e funções públicas, veja: voo

Art. 45. São irúciativa do prefeito, entre outros, os projetos de lei que disponham sobre:
1- a criação, transformaçãoe extinção de cargo e função pública do Poder Executivo,:

autarquiae fundaçãopública, bem como a fixação de respectivaremuneração,observados os parâmetros
da lei de diretrizes orçamentárias.

Ademais, há de se destacaraConstituição Federal no que se diz sobre a Competência,
que está definida nem seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso IH, alinea “b”:

Art. 61. $ 1º - São de iniciativa privativa do Presidenteda República as leis que:

6.)| - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregospúblicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;



 
  

 Câmara Municipal«
- Minas Gera

Es2a E E adoqui se

     zis “e

Mena: E     
Destacamos ainda, o disposto no artigo 30, inciso L, da Constituição Federal, pofs;==

cabe ao Município legislar sobre assuntosde interesse local. E ainda que trata-se de regulamentar
lei federal para sua completa aplicabilidadeno âmbito municipal.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei. o

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.312/2022 cumpriu | rs
as condições legais no que tange à competência e à miciativa. e

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.312/2022, a Comissão verificou que

a proposta se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Fdilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 26 de abril de 2022.
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   Pouso Alegre, 03 de Maio de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEINº
1312, DE 20 DE ABRIL DE 2022, que regulamenta, no âmbito do Município de

Pouso Alegre, a Lei ComplementarFederal n.º 191 de 8 de Março de 2022, emite
o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, IL

Consectário da CRFB, o art. 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

 
A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza,vale dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou |

formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercem a função
Administrativa.
2º - Administração Pública em sentido objetivo, material ou

. py funcional, mais adequadamente denominada “administração
HI - pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
1 A consistente em defender concretamente o interesse público. No

Aus que diz respeito ao aspecto material da administração pública,



 
isto é, utilizada a expressão para designar uma atividade estatal,

pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendotanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art. 39, I, da Lei Orgânicado

Município, que açambarca a'prerrogativa de “criar, transformar e extinguir os

cargos e funções públicas doMunicípio, autarquias e fundações públicas” (Art. 39, PU,

IV).

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº 1312/2022, que regulamenta, no âmbito do Município de Pouso Alegre, a

Lei Complementar Federal n.º 191 de 8 de Março de 2022, para considerar
“servidores públicosda área da saúde, por simetria àqueles definidos como integrantesdo

grupo prioritáriopelo Plano Nacional de Operacionalizaçãoda Vacinação Contra aCovid-
19 do Ministérioda Saúde”, os profissionais indicadosno art. 1º.

Na Justificativa, apurou a Comissão de Administração Pública que a

alteraçãose faz necessáriaparacumprimento à legislaçãofederalno âmbito deste

Município, especificando com clareza e segurança jurídica quem deve ser
considerado servidor público da área da saúde.

Patente está que a conformação à legislação federal é medida ancoradano
princípio da legalidade, conforme art. 37 da CRFBeart. 13 da Constituição de

Minas Gerais, verbis:

Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do
Estadoe a de entidadedescentralizada se sujeitarão aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência e razoabilidade.
$ 1º. A moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público
serão apuradas, para efeito de controle e invalidação, em face dos

“dados objetivos de cada caso.



  Como ensina Hely Lopes Meirelles:

A Lein. 9.784/99,prevê, assimcomo a Constituiçãoda República,
o princípio da legalidade como de obrigatória observância pelo
administrador público, de forma que a atuação deste não
depende de qualquer vontade pessoal, estando vinculadoalei
administrativa que, normalmente, trata de matéria de ordem
pública cujos preceitos não poderão ser descumpridos,ou seja, a

natureza da função pública determina que os gestores devam
cumprir os deveres e exercitar os poderes que a lei impõe
(MEIRELLES,Hely Lopes. Direito administrativobrasileiro. 28. ed.
São Paulo: Malheiros, 2012 ni

Ademais, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CRFB, determina a saúde comodireito de todos e dever do
Poder Público, cuja efetivação se dá por diversas medidas, dentre as quais a

organização pela direção municipal doSistema Único de Saúde, dos serviços
públicos de saúde (LOM, art. 143, 1), restando, patente, dessa forma, a existência
de interesse público no objetivo da lei de asseguraro bem estar coletivo. Como
assinala Maria Sylvia Zanella: à

Esse princípio está presente tantono momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivoprimordialde
atender ao interessepúblico, ao bem-estarcoletivo (...). Em nome
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelamainterferênciacrescente do Estadona vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normasque permitema
intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
MariaSylvia Zanella, Direitoadministrativo/ MariaSylvia Zanella
Di Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

 



 
CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1312/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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